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PARECER 

L Encaminhamos ao Sr. Superint2ndente Juridico minu 
ta de a ·to a ser expedido pela Fundação VALIA. 

2. Vi sa o pretendido ato assegurar a s un lem:;_m taci:io 
~ _, 

da aposentadorJa definitiva, prevista no Regulamento da VALil\, 
ao contribuinte-assistido que requerer o beneficio do INPS no 
pJ:-a.zo de 180 dias a con·ta r da da.t.a em y:ue preencher as corJ.di -· 

'-~ -c - -~-~ .. •. .,. - · ~Ões para sua conc:essão. Em relação àqueles que estive:>:eEl nc 
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exercÍcj_o de cargo de rep:n:~.sentaç!2o ou de wc..nda l::o nn adminü:tra 

ção de paLrocin~l t1ora dé.t Fundação VALLi\ ou do sindicato das em-
presas d~ ins tituidora , o mencionado prazo s6 fluir~ a partir 
do término 'a r.·epres en J:aç:z;.o ou do munda to. 

3. Por bene:Eiciarem os contribu:i!1tes ativ0s da VALD\, 

as inovaç6es cogi tadas são, no plano jurídico, plenamente e~j_ca 
zes. 

4. Afigura- se-nos, entretanto , que o texto dn minuta 
apresent2.da deva sofrer algumas modificações. 
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tionãvel parece~ aprovado p e lo ent~o Ministro da Previd~ncia e 

Assistência Social (Proc. MPAS- 003.609/ 79; D.O . de 12.07 . 79, 

pags. 9.835 a 9 . 840 ) . Aliás , o fundamento do preconizado ato 

n ão é , a nosso ver , o rejuvenescimento dos quadros de pessoal. 

El e tem por objetivo: 

a ) como regra geral, assegurar ao contribuinte-ati 

vo a faculdade de requerer a suplementação da 

aposentadoria dentro do prazo consignado, s em 

alteraç~o do valor da prestaç~o, consoante a s 

normas em vigor ; 

b ) como Fegra especial, perfeitamente justifi c á -

vel, determinar que, no concernente aos empr~ 

gados eleitos ou designados par a c argo l e admi 

nistrador da patrocinadora da VA.LIA ou de sin­

dicato da instituidora, o referido prazo come 

çara a fluir a partir da data em que se extin­

guir a representação ou o mandato. 

6. O segundo considerandum refere-se apenas "exer 

c í c io de manda·to eletivo ", quando pela Lei das Sociedades por 

Ações , os e l eitos pela Assemb l éia Geral para os órgãos de admi­

n istração da sociedade são representantes. Por sua vez, alude 

a 11 c ontratos de trabalho suspensos ", quando o empregado eleito 

dirigente sindical , que continua a receber salários do seu empr~ 

gado r , n~o tem o s e u c ontrato de trab a l h o suspens o . N2s t c caso 

o co:c.r:e apenas a tnterrupçiio r e F\I..úlerétda clrt p :-e s t CJ.ção de: se.::--; :;_ço:3 . 

7. No que tange ao item 1.2_, cu.mp re di s t i ngui r d uas 

situações di versas: a do administ.rador de empresa ou fundr:tç ã o 
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do sistema CVRD e a do dirigente de sindicato de empregados da 

instituidora da fundação. 

8 . Na segunda hipótese , a aposentadoria definitiva 

do dirigente sindical importa na extinção do seu contrato de 

trabalho, pois, ~orno empregado, terá de desligar-se da empresa 

para receber os proventos do benefício. Destarte, se, por ato 

de vontade, aposentar-se no cur so do mand a to sindical, não hâ 

que se cogi ·tar de pagamento de salários. Demais disto, se -n a o 

obtiver, imediatillnente, novo emprego na categoria profissi onal 

r epresentada pelo sindicato, não mais poderá "exercer cargo c~e 

administração sj_ndica.l" (Art. 540, § 29, da CLT). 

9 . Quanto ao administrador de sociedade por ações, e 

evidente que a Fundação VALIA não tem poder jurídico para de­

terrnj_nar a suspe nsão do pagamento elos corresponde:;-J.tes honorários~ 

Estes são fixados pela Assembléia Geral da sociedade , tal como 

impõe o Art. 152 da Lei n9 6.404 , de 1976, ainda que suj ei tos, 

nas sociedades de economia mista , as limitações ordenadas pelo 

Governo Federal. De qualquer forma, resulta da lei o direito do 

administrador a receber os honorários fixados pc:la Assembléia 

Geral , pouco importando que haja sido aposentado como 

do da respectiva ou de outra empresa. 

10 . Em face de todo o exposto neste parecer, 

mo;. que os i tens 1.1 e l. 2 tenham a seguint.e redação: 

empreg~ 

"1. 1 - O c.oa tr~ é.b u,én .:te. -aLi.vu que. til t-i.ve.iL no e.xCJr.c.I. 

c,éo de. Jte.p!Le.-6 e. n.:taç_ão ou mandato, c.oHw adm-i .. nú>lJta-

doJt de. pat~oc.inadoJta - e.mp!te.J.>a ou 6undação do 
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~l~tema CVRV - ~6 poden~ exen~en a opçao de que 

tnata o ltem antenlon no phdzo de 180 (cento e o~ 
tenta) dla~, contado da data em que, pon qual­
queJL c.cw~ a, 6lndaJL-~ e a Jtep!Le~ entaçao ou o manda­
to '! 

" 1. 2 - Ao ~ontnibuinte-ativo eleito admlvti~thado l1. 

de ~lndicato Jtep!Le~entatlvo do~ empnegado~ da ln! 
:t.Ltuido fr.a ~ eJtá. 6acultctdo exe,.t ~e!L a p!Le~itada op ­
çao, em lgual p!Lazo, ~ontado da data em que dei 
xa!L o exe!L~Z~lo do mandato~ 

~ 

S.M.J., e o que nos parece. 

Rio de Janeiro, 07 de abril de 1983. 


